
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 107.446 - MG (2019/0009601-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LEANDRO CUSTODIO DO NASCIMENTO MARQUES 

(PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia 
da ordem pública, notadamente se considerada a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi da conduta supostamente 
praticada, consistente em roubo majorado cometido em concurso de 
agentes, eis que, em um ponto de ônibus, "os indivíduos, mediante 
ameaças constantes, passaram a recolher os pertences das vítimas, 
evadindo em seguida primeiramente a pé, e depois em um veículo", 
sendo que o recorrente "estava portando arma de fogo", circunstâncias 
aptas a justificar a imposição da medida extrema para a garantia da 
ordem pública. (Precedentes).

III  - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a 
serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve 
ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto.

IV  - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 
condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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